
Apenag três dias para aprovação 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

A forte reação de todos os demais 
partidos políticos, com exceção do 
PMDB e do PFL, impediu que fosse 
aprovado ontem, pela Câmara dos De-
ptítados, requerimento de urgência pa-
ra a votação dos três projetos de lei que 
integram o pacote econômico do gover-
no. Exigida a votação nominal, não 
houve número (votaram 168 deputadoa, 
quando o mínimo regimental é de 240), 
E, diante da evidência de que muitos 
deputados já haviam deixado Brasília, 
a Câmara decidiu não convocar outra 
sessão extraordinária para a parte da 
tarde nem para este final de semana. O 
pacote e todas as demais matérias pen-
dentes de votação, ficam para os três 
últimos dias de funcionamento do Con-
gresso, pois no dia 5 começa o recesso 
parlamentar de final de ano. 

Durante as primeiras duas horas da 
sessão extraordinária matutina prati-
camente só se registraram protestos 
contra o fato de o Poder Executivo só 
ter encaminhado o "pacote" econômico 
ao Congresso já nos últimos dias do seu 
fuâcionamento. Logo no início da ses-
são, Amaral Neto (PDS-RJ) anunciou 
que um grupo de deputados estava dis-
posto a obstruir a votação do pedido de 
urgência para o pacote enquanto não 
fossem votados os projetos de lei redu-
zindo o prazo de filiação partidária e 
reajustando os vencimentos do funcio-
nalismo federal. Por força do regimen-
to, porém, os requerimentos de urgên-
cia têm precedência e, como esclareceu 
o presidente da Casa, Ulysses Guima-
rães, não podiam deixar de ser votados 
em primeiro lugar. 

O primeiro requerimento, de urgên-
cia para um dois projetos do pacote, o 
que trata da venda de ações de empre-
sas estatais, foi veementemente com-
batido pelo líder do PCB, Alberto Gold-
man (SP). O projeto, segundo ele, revo-
ga dispositivo da lei que instituiu o mo-
nopólio estatal do petróleo. 

"IMPERFEIÇOES" 
O líder do governo; Pimenta da Vei- 

ga (PMDB-MG), rendeu-se aos argu-
mentos. Reconheceu que o projeto 
"tem imperfeições" e retirou o pedido 
de urgência. 

O segundo requerimento tinha por 
objetivo o projeto que estabelece as al-
terações de ordem fiscal e tributária. 
Começou o bombardeio. "Se o líder do 
governo reconhece que o outro projeto, 
de apenas seis artigos, tem imperfei-
ções" — disse Adail Vettorazzo (PDS-
SP) — o que não se dirá deste outro, 
com 70 artigos? Como vamos discutir e 
votar em apenas três dias esse projeto 
Ali Babá?" 

Amaral Neto voltou ao microfone 
para dizer que o congresso não pode 
votar "irresponsavelmente", sem exa-
me mais profundo, matéria de tanta 
relevância. "Pode ser até que o projeto 
seja bom — disse — mas não podemos 
votá-lo assim. Por isso, tinha sugerido a 
s. exa. (a Ulysses Guimarães) a convo-
cação extraordinária do Congresso, pa-
ra termos tempo de examinar essas 
proposições. Antes, o PMDB reclamava 
porque o governo passado mandava pa-
ra cá projetos para serem votados em 
40 dias. Agora, o governo da Nova Re-
pública nos dá três dias..." 

As galerias, quase repletas dos cha-
mados "tabelistas" do serviço público 
federal — ã espera de que fosse votado 
um projeto de seu interesse — aplau-
diam os oradores, concordando com as 
críticas ao governo. "Alguém desavisa-
do" — observou o deputado Genebaldo 
Correia (PMDB-BA) — "podia até ima-
ginar que a galeria está com saudade de 
Newton Cruz, Abi-Ackel e Delfim Net-
to". Foi inicialmente vaiado, mas de-
pois acabou aplaudido também. So-
mente ele e Dimas Perrim (PMDB-MG) 
defenderam a posição do governo. 

Os discursos contra o pacote suce-
diam-se. Irma Passoni (PT-SP) disse 
que se pretende impedir o Congresso de 
discutir a matéria. Os projetos inte-
grantes do pacote deveriam, segundo 
ela, ser examinados pelas comissões 
técnicas da Casa.Em regime de urgên-
cia, porém, isso não acontece. Os pare-
ceres são dados em plenário por relato-
res especiais, designados pela mesa. 
Haroldo Lima (PC do B) condenou a 

pressa no exame do pacote. Jorge Arba-
ge (PDS-PA) comentou o editorial de 
ontem de O Estado, pedindo sua trans-
crição nos anais. Gastone Righi (SP), 
líder do PTB, disse que seu partido 
quer apoiar e ajudar o governo, mas 
entende que tem o direito de ser infor-
mado, de ser ouvido sobre as suas ini-
ciativas. 

PRESIDENTE? 
Pouco antes das 12 horas, Ulysses 

Guimarães informou ao plenário que 
iria passar a presidência dos trabalhos 
ao 2° vice-presidente, deputado Carlos 
Wilson, porque dali a pouco o presiden-
te José Sarney estaria atravessando a 
ponte para entrar em território argenti-
no e ele, Ulysses, como substituto cons-
titucional, estaria automaticamente in-
vestido no cargo de presidente da Re-
pública. Por isso, como chefe interno de 
outro poder, não podia permanecer em 
plenário. 

"Senhor presidente" — disse-lhe 
Adail Vettorazzo, enquanto ele deixava 
a mesa — "aproveito para fazer-lhe um 
apelo: já que agora v. exa. se  investe no 
cargo de presidente da República, reti-
re a urgência dessa matéria". 

"Faço um apelo ao presidente da 
República, que se encontra ainda neste 
plenário: que convoque extraordinaria-
mente o Congresso, para podermos 
examinar com mais tempo essa maté-
ria" — disse por sua vez Roberto Jeffer-
son (PTB-RJ). 

"Senhor deputado" — interveio 
Carlos Wilson — "informo que o presi-
dente Ulysses Guimarães ainda não é o 
presidente da República. Ele só será 
daqui a meia hora, quando o presidente 
Sarney entrar na Argentina". 

Colocado em votação, finalmente, o 
pedido de urgência, ele só obteve votos 
favoráveis das lideranças do PMDB e 
do PFL. Votaram contra o PDS, o PDT, 
o PTB, o PT, o PCB e o PC do B, estes, 
derrotados, por serem minoria, imedia-
tamente exigiram votação nominal. O 
painel eletrõnico registrou 112 votos a 
favor, 54 contra e duas abstenções, um 
total de 168. Não houve número. Nova 
sessão extraordinária foi convocada pa-
ra as 9h30 de segunda-feira. 


